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REQUERIMENTO Nº 062/2015
REQUEREMOS A PRESIDÊNCIA QUE SEJA ENCAMINHADO OFICIO AO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL REQUERENDO QUE O MESMO PRESTE AS SEGUINTES INFORMAÇÕES SOBRE A LEI MUNICIPAL N.º 919/2013, QUE TRATA DO PLANO DIRETOR:

1 - COMO ESTÃO AS REVISÕES/ELABORAÇÕES DOS PLANOS PREVISTOS NO ARTIGO 138;
2 - COMO ESTÃO AS REVISÕES/ELABORAÇÕES DAS LEIS PREVISTAS NO ARTIGO 141;
3 - COMO ESTÃO AS ELABORAÇÕES DOS CÓDIGOS PREVISTOS NO ARTIGO 142;
4 - SE ESTÁ SENDO ELABORADO O PROJETO DE REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL CONFORME DETERMINA O ARTIGO 145.
J U S T I F I C A T I V A

Nobres Pares, ao analisarmos a Lei Municipal n.º 919 de 15 de julho de 2013, que trata sobre o Plano Diretor de nosso município, verificamos que vários prazos não foram cumpridos pelo Executivo Municipal, fato que nos leva a requer as informações supra.
O Plano Diretor Participativo do Município de Diamantino, deve ser o instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

Nesta seara, este importante instrumento, deveria estar sempre atualizado, porém, não é o que se verifica, pois varias leis e códigos que serviriam para complementar nosso Plano Diretor, não foram elaborados ou revisados pelo executivo municipal, conforme se observa nos artigos extraídos da Lei 919/2013:

Art. 138 - Deverão ser elaborados ou revistos os existentes no prazo de 2 (dois) anos, contados a partir da vigência desta Lei, e enviados à Câmara Municipal de Vereadores para sua livre deliberação, os seguintes planos complementares previstos nesta Lei: 

I - Plano Municipal de Saneamento Ambiental; 

II - Plano Municipal de Habitação de Interesse Social; 

III - Plano Municipal de Mobilidade e Acessibilidade; 

IV – Plano Municipal de Requalificação Urbana do Centro Histórico; 

V – Plano de Criação do Pólo Educacional de Diamantino; 

VI – Plano Municipal de Geração de Emprego e Renda para dinamização da economia urbana e Rural. 

Art. 139 - O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a vigência desta Lei, projeto de lei dispondo sobre a composição do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Territorial; 

Art. 141 - O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal, no prazo de 02 (dois) anos após a vigência desta Lei, projetos de lei dispondo sobre a revisão da Lei de Uso do Solo, da Lei de Parcelamento do Solo Urbano e a revisão dos Códigos de Obras e de Posturas do Município de Diamantino. 

Art. 142 - Deverão ser elaborados no prazo de 02 (dois) anos após a vigência desta Lei e enviados à Câmara Municipal de Vereadores para sua livre deliberação, os seguintes códigos municipais: 

I - Código Municipal do Meio Ambiente; 

II - Código Municipal de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública; 

Art. 145 - O Plano Diretor Participativo deverá ser revisto no prazo máximo de 02 (dois) anos, contados da data de sua publicação. 

Conforme se observa, o executivo teve dois anos para cumprir o que foi estabelecido, porém pelo que se tem noticias nada foi feito, fato que nos leva a requer as informações supra, para que posteriormente possamos tomas as necessárias providencias.
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 17 de agosto de 2015.

Ver. Jozenil Costa Ltube – PSDB



Ver. Luiz Carlos Gaino – PSD
Ver. Edson da Silva - PROS
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